
      
 

 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../... , QUE FAZEM 

ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇ DE 

APARECIDA DO RIO DOCE – GO, E 

.............................................................  

 

O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 21.841.442/00014-30, com sede na Rua Adalto Fernandes 

nº 201 centro, Aparecida do Rio Doce, Goiás, neste ato representado por seu Gestora, VANEA MARTINS 

DE CARVALHO, brasileira, casada, portador da C.I. nº .......e do CPF(MF) nº .........., residente e 

domiciliado em Aparecida do rio Doce,  

e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

XXXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

XXX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

O objeto da presente licitação de registro de preços para futura e eventual aquisição de material de consumo: 

gêneros alimentícios e copa e cozinha, destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação 

do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás nas condições estabelecidas no Termo de Referência, e nas 

quantidades abaixo:  

ITEM  DESCRIÇÃO MAR

CA 

UND QUAN

T 

VALO
R 

UNIT

ARIO 

VALO
R 

TOTA

L 

01  

ARROZ POLIDO TIPO 1 LONGO FINO: EM SACOS 
PLÁSTICOS TRANSPARENTES E ATÓXICOS, LIMPOS, 

NÃO VIOLADOS, RESISTENTES, ACONDICIONADOS EM 

FARDOS LACRADOS. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 

NÚMERO DE LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO, 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. PACOTE DE 5KG. COM AMOSTRA. 

 

 

UND 

1.800,0

00 

  

02  

BISCOITO DE POLVILHO DOCE CASEIRO: 

INGREDIENTES: POLVILHO DOCE, OVOS, GORDURA 

VEGETAL E SAL. EMBALADOS EM EMBALAGENS DE 

200 GR. 

 

UND 
600,00
0 

  

03  

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM-CRACKER: 

INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO (ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO), GORDURA VEGETAL, 
AMIDO DE MILHO GENETICAMENTE MODIFICADO DO 

GENE BACILLUS THURINGIENSIS, AÇÚCAR 
INVERTIDO, SAL REFINADO, FERMENTO BIOLÓGICO, 

FERMENTOS QUÍMICOS: BICARBONATO DE SÓDIO (INS 

 

UND 

400,00

0 

  



      
 

500II) E BICARBONATO DE AMÔNIO (INS 503II), 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA (INS 322) 
GENETICAMENTE MODIFICADA DO GENE 

AGROBACTERIUM SP), E AROMATIZANTE. COM 0% DE 

GORDURA TRANS. EMBALAGEM DE 600GR. 

 

04  

CARNE BOVINA COXÃO DURO: EM CUBOS, FRESCA, 

CONGELADA OU RESFRIADA, DE COLORAÇÃO 

VERMELHA E BRILHANTE, ELÁSTICA, FIRME, ISENTA 
DE GORDURA APARENTE, SEBO E SIMILARES. ODOR 

AGRADÁVEL. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA E 
NÃO VIOLADA, CONTER RÓTULO COM REGISTRO DO 

MAPA SIF/ DIPOA E DATA DE VENCIMENTO. VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 

 

 

KG 

2.000,0

00 

  

05  

CARNE BOVINA COXÃO MOLE: EM CUBOS, FRESCA, 

CONGELADA OU RESFRIADA, DE COLORAÇÃO 
VERMELHA E BRILHANTE, ELÁSTICA, FIRME, ISENTA 

DE GORDURA APARENTE, SEBO E SIMILARES. ODOR 

AGRADÁVEL. EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA E 
NÃO VIOLADA, CONTER RÓTULO COM REGISTRO DO 

MAPA SIF/ DIPOA E DATA DE VENCIMENTO. VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 

 

 

KG 

2.000,0

00 

  

06  

CARNE BOVINA PEIXINHO TAMBÉM CONHECIDA 

COMO GARRÃO OU CORAÇÃO DA PALETA: EM 

CUBOS, FRESCA, CONGELADA OU RESFRIADA, DE 

COLORAÇÃO VERMELHA INTENSA E BRILHANTE, 
COM TEXTURA MACIA E ELÁSTICA. A CARNE DEVE 

SER FIRME AO TOQUE, COM POUCA OU NENHUMA 

GORDURA APARENTE, ISENTA DE SEBO E OUTRAS 
IMPUREZAS. O ODOR DEVE SER AGRADÁVEL E 

CARACTERÍSTICO DE CARNE FRESCA DE QUALIDADE. 

A CARNE DEVE SER EMBALADA EM EMBALAGEM 

PLÁSTICA ATÓXICA E NÃO VIOLADA, GARANTINDO A 

INTEGRIDADE E A SEGURANÇA DO PRODUTO. O 

RÓTULO DEVE APRESENTAR O REGISTRO DO MAPA 
SIF/DIPOA, ASSEGURANDO A INSPEÇÃO E A 

CONFORMIDADE COM OS PADRÕES SANITÁRIOS 

EXIGIDOS. ALÉM DISSO, DEVE CONTER A DATA DE 
VENCIMENTO CLARAMENTE INDICADA. A VALIDADE 

MÍNIMA DO PRODUTO DEVE SER DE 6 (SEIS) MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA, GARANTINDO A 
FRESCURA E A QUALIDADE DA CARNE POR UM 

PERÍODO PROLONGADO. 

 

 

KG 

2.000,0

00 

  

07  

CREME DE LEITE: TRADICIONAL, APRESENTANDO 

TEOR DE MATÉRIA GORDA MÍNIMA DE 17%, 

EMBALAGEM UHT, HOMOGENEIZADO, CONTENDO 1 L, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PRAZO DE 

VALIDADE. 

 

 

UND 10,000 

  

08  

DESINFETANTE PARA HORTIFRUTI: (FRUTAS, 
VERDURAS E LEGUMES), ALIMENTOS SUSCETÍVEIS A 

CONTAMINAÇÕES POR AGENTES PATOGÊNICOS. 

DEVE POSSUIR EFICÁCIA COMPROVADA PELA 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

(ANVISA). COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE SÓDIO E 

ÁGUA. PRINCÍPIO ATIVO: HIPOCLORITO DE SÓDIO, 1% 
P/P  DE CLORO ATIVO. FRASCO DE 300 ML. 

 

 

UND 50,000 

  

09  

DETERGENTE DESINCRUSTANTE ÁCIDO: LIMPA 
ALUMINIO, DE ALTA EFICIÊNCIA, FORMULADO PARA 

REMOVER INCRUSTAÇÕES DE SAIS MINERAIS, 

FERRUGEM, RESÍDUOS DE CIMENTO E OUTRAS 
SUJEIRAS PESADAS DE SUPERFÍCIES. ADEQUADO 

PARA USO EM EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, 

 

UND 

200,00

0 

  



      
 

UTENSÍLIOS DE AÇO INOXIDÁVEL, CERÂMICAS E 

SUPERFÍCIES RESISTENTES A ÁCIDOS EMPBALAGEM 

DE 5 LITROS. 

 

10  

FILME DE PVC: TRANSPARENTE ROLO COM 

45CMX300M. 
 

 

UND 40,000 

  

11  

GÁS: GLP P45 KG. 

 

 

UND 80,000 

  

12  

IOGURTE LÍQUIDO: PRONTO PARA BEBER SABOR 
MORANGO E COCO. INGREDIENTES: LEITE 

PASTEURIZADO INTEGRAL, AÇÚCAR, FERMENTO 
LÁCTEO, AROMA IDÊNTICO AO NATURAL E/OU 

PREPARADO DE FRUTA E CORANTE NATURAL. COM 

0% DE GORDURA TRANS. VALIDADE MÍNIMA DE 90 
DIAS NA DATA DA ENTREGA, CONTENDO O NÚMERO 

DO SIF OU SISP DO FABRICANTE. GARRAFA PLÁSTICA 

RÍGIDA, CONTENDO 900G. 

 

 

UND 
200,00

0 

  

13  

MOLHO DE TOMATE: CONCENTRADO. 

INGREDIENTES: TOMATE, AÇÚCAR E SAL. EM UMA 

PORÇÃO DE 30G DEVERÁ CONTER: 130MG DE SÓDIO, 
4,2G DE CARBOIDRATOS, 0,9G DE PROTEÍNAS, 0,9G DE 

FIBRA ALIMENTAR, 40MCG DE VITAMINA A, 1MG DE 

VITAMINA E VALOR CALÓRICO DE 20KCAL. COM 0% 
DE GORDURA TRANS. ISENTO DE GLUTAMATO 

MONOSSÓDICO. COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, MARCA DO 
FABRICANTE, PESO LÍQUIDO, PRAZO DE VALIDADE 

DE, NO MÍNIMO, 06 MESES A CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA, COM COR SABOR E TEXTURA, 

EMBALAGEM DE SACHE DE 1,1K. 

 

 

UND 

500,00

0 

  

14  

OVOS BRANCOS: FRESCO, ISENTO DE SUJIDADES, 
RACHADURAS, FUNGOS, PROCEDENTE DE GALINHAS 

SADIAS ACONDICIONADOS EM EMBALAGENS 

APROPRIADAS (PENTE COM CAPACIDADE PARA 

DOZE UNIDADES). 
 

 

CX 

100,00

0 

  

15  

PÃO DE QUEIJO PEQUENO: FRESCO, MACIO, 

APROPRIADO PARA CONSUMO NO DIA DO 
RECEBIMENTO. ISENTO DE SUJIDADES E MOFOS. 

 

 

KG 

200,00

0 

  

16  

PÃO TIPO FRANCÊS: FRESCO, MACIO, APROPRIADO 

PARA CONSUMO NO DIA DO RECEBIMENTO. ISENTO 
DE SUJIDADES E MOFOS. 

 

 

KG 

1.000,0

00 

  

17  

QUEIJO TIPO MUÇARELA EM BARRA: ORIGEM: 
LEITE DE VACA; EMBALAGEM COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DATA DE FABRICAÇÃO E DE 

VALIDADE E NÚMERO DO LOTE. VALIDADE MÍNIMA 
DE 6 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

DO PRODUTO. ISENTO DE GLUTAMATO 

MONOSSÓDICO. 
 

 

KG 50,000 

  

18  

REQUEIJÃO CREMOSO: COM IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE. INGREDIENTES: 
LEITE INTEGRAL, CREME DE LEITE, CLORETO DE 

SÓDIO, CLORETO DE CÁLCIO, COAGULANTE, 

FERMENTE LÁCTEO E EMULSIFICANTES. 

EMBALAGEM CONTENDO 220G. 

 

 

UND 10,000 

  

19  

ROSQUINHA ASSADA: CASEIRA DE FARINHA DE 

TRIGO COM COBERTURA DE LEITE CONDENSADO E 
COCO. 

 

 

KG 

200,00

0 

  

20  
SALSICHA TIPO HOT DOG: CONGELADA COM NO 
MÁXIMO 20% P/P DE LIPÍDIOS. COM 0% DE GORDURA 

 
KG 50,000 

  



      
 

TRANS. ISENTO DE GLUTAMATO MONOSSÓDICO. COM 

ASPECTOS CARACTERÍSTICOS, COR PRÓPRIA, SEM 
MANCHAS PARDACENTAS OU ESVERDEADAS. 

VALIDADE MÍNIMA DE 03 MESES. ROTULAGEM DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE E ATÓXICO, 

LIMPO, NÃO VIOLADO E QUE GARANTA A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO. CONTER RÓTULO COM 
REGISTRO DO MAPA SIF/DIPOA E DATA DE 

VENCIMENTO. PACOTE DE 01 KG. 

 

21  

SUCO INTEGRAL DE UVA: TINTO INTEGRAL, SEM 

ADIÇÃO DE ÁGUA, CORANTE E AÇÚCAR, 100% SUCO 

DE UVA. CONTENDO, 1,5L POR UNIDADE. 
 

 

UND 
150,00

0 

  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

O Termo de Referência;  

O Edital da Licitação;  

A Proposta do contratado;  

Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado.  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII). 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

O valor da contratação é de R$ ------------ (--------), perfazendo o valor total de R$ ------------- ( -------- ).  

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos.  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo I deste edital.  



      
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / / .  

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP – M (Índice Geral de Preços do 

Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor.  

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento.  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

São obrigações do Contratante:  

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos;  

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  



      
 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

Fiscalização do contrato acorrerá através do (a) servidor (a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxx.xxx.xxx-

xx, designado especificamente para o objeto deste, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato.  

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);  

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência;  

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;  

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou Gestora do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Quando não for possível a verificação da regularidade na Certidão de Registro Cadastral de Goiatuba/GO 

- CRC, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  



      
 
3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento.  

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina.  

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116);  

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);  

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021;  

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  



      
 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV)  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

III - Multa:  

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias;  

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto;  

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  



      
 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  



      
 
O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto.  

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato.  

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual.  

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem.  

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa.  

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.  

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

Indenizações e multas.  

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondente  

FICHA UNIDADE 

ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA 

AÇÃO PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESPESA/FONTE 

314 18.01 12.306.0251.2.044 3.3.90.30.00-101 



      
 

FUNDO MUN. 

DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

MERENDA ESCOLAR 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO  

A gestão do contrato será feita pelo servidor – . . . . . . . . . . . . . . .  

A fiscalização será exercida pelos seguintes servidores: – ..........................  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)  

Fica eleito o Foro da Comarca de Caçu – GO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

_____________________________________________ 

VANEA MARTINS DE CARVALHO 

Gestora do Fundo Municipal de Educação de Aparecida do Rio Doce 

 

 

 CONTRATADO TESTEMUNHAS: 

 1ª) ______________________ 

CPF Nº:  

2ª) _______________________ 

CPF Nº 

 

 

 

 


